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PREÂMBULO


UNIÃO FEDERAL, representada pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – Secretaria de Patrimônio da União, CNPJ nº 00.489.828/0009-02, nos termos do §2º, do artigo 2º, da Lei nº 9.636/1998, neste ato representada pelo Ministério do Exército, na pessoa do Comandante da 11ª Região Militar XXXXXXXXXX, CPF n º XXXXXXXXX, por força da Portaria C Ex nº XXXXXXXX, de XXXX de XXXX de XXXXX e Portaria Cmt 11ª RM nº XXX, de XXXX de junho de XXXX, órgão gestor do imóvel situado no Bloco “xxxxxxxx” DA SQS ou SQN xxxxxxxxxx, registrado sob a matricula nº XXXXXXX do 1º Oficio de Registro de Imóveis do Distrito Federal, estabelece a convenção de condomínio do bloco acima citado, por ser proprietária de 100% (cem por cento) das frações ideais, de acordo com a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e legislação complementar.
CAPÍTULO I - DEFINIÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS


Para simplificar as referências feitas na presente Convenção de Condomínio, serão estabelecidas as seguintes definições básicas, para um significado único, em todo o texto:

I - Administradora ou Síndico do Condomínio do Bloco “xxxxxxxx” DA SQS ou SQN xxxxxxxxxx – pessoa física ou jurídica encarregada da administração do CONDOMÍNIO DO Bloco “xxxxxxxx” DA SQS ou SQN xxxxxxxxxx.

II - Edificação - Construção com finalidade de abrigar atividades humanas, aqui correspondendo ao terreno, às edificações presentes ou futuras instalações que o constituem e quaisquer áreas internas ou externas citadas nesta Convenção de Condomínio;

III - Áreas e/ou Coisas Comuns - São áreas e/ou coisas de propriedade comum da edificação, insuscetíveis de divisão ou de alienação destacadas da respectiva unidade autônoma ou de utilização exclusiva por qualquer Condômino, ressalvado o disposto nesta Convenção de Condomínio ou aquelas a que se refere o § 2º do artigo 1331 do Código Civil;

IV – Unidades Autônomas - São as áreas imobiliárias privativas de propriedade exclusiva de cada Condômino, constituídas por apartamentos, com suas instalações internas, até a interseção com os respectivos troncos;

V – Assembleia Geral - Assembleia soberana para todo e qualquer interesse da edificação, do seu terreno e das suas dependências e instalações comuns, inclusive para modificar a presente Convenção de Condomínio e o Regimento Interno, desde que respeitada a legislação em vigor;

VI – Proprietários, Equiparados e Procuradores - Salvo disposição em contrário, são os promitentes compradores e os cessionários de direitos relativos às unidades autônomas ou representantes legalmente constituídos;

VII - Condômino – Proprietário de cada unidade autônoma;

VIII - Condomínio - Conjunto formado pela edificação constituída pelo patrimônio privado e comum, administrado por um órgão eleito pelos Condôminos, com personalidade jurídica de direito privado, e pelo regramento legal que harmoniza o convívio entre seus ocupantes;

IX - Síndico - Pessoa física ou jurídica que representa legalmente o Condomínio perante as autoridades públicas e privadas, eleito em Assembleia Geral, com mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição, sendo-lhe atribuídos os poderes para gerir e fiscalizar o uso das áreas e coisas comuns, além dos poderes que lhe são conferidos nesta Convenção de Condomínio, no Código Civil e na Lei nº. 4.591/1964, com as alterações posteriores;

X - Subsíndico - Pessoa física, substituta do Síndico em suas faltas e ausências eventuais ou permanentes;

XI – Conselho Consultivo e Fiscal - Órgão consultivo e fiscal da Administração do Condomínio, composto por 3 (três) Condôminos e 01 (um) suplente cada, com mandato de 02 (dois) anos, recebendo isenção ou não da taxa ordinária, a ser aprovada na Assembleia de eleição, durante o mandato, eleitos em Assembleia Geral, nos termos da eleição do Síndico e com obrigação exclusiva de assessoramento, consultoria ao Síndico na solução de problemas inerentes ao Condomínio, bem como de examinar as contas, livros e demais assentamentos relativos à Administração Condominial; 

XII – Convenção de Condomínio - Instrumento legal que regulamenta as relações entre os Condôminos, Condomínio e terceiros no tocante à edificação. 

CAPÍTULO II - DA FINALIDADE DA CONVENÇÃO

Art. 1º. Esta Convenção de Condomínio tem por finalidade, estabelecer as regras referentes à administração, dispor sobre as despesas do Condomínio, regular os direitos e deveres dos Condôminos e quaisquer ocupantes das unidades autônomas, e tratar de outras matérias de interesse do Condomínio.

I – O Condomínio passa a ser designado Condomínio do Bloco "J" da SQS 209, nome pelo qual será exercida sua administração. 

II – Para efeitos desta Convenção e do Regimento Interno, o termo Condomínio refere-se sempre ao Condomínio do Bloco “J" da Superquadra Sul 209, localizada em Brasília-DF, sendo que os termos “Bloco” e “Edifício” são equivalentes.

Art. 2º. O Regimento Interno do Condomínio complementa, mas não integra esta Convenção, nos termos do inciso V do artigo 1.334 da Lei n° 10.406/02, e poderá estabelecer normas detalhadas referentes à utilização do edifício, à administração do Condomínio, às Assembleias Gerais e ao comportamento e conduta dos Condôminos, observados os critérios gerais estabelecidos nesta Convenção.

CAPÍTULO III – DA DISCRIMINAÇÃO DO CONDOMÍNIO

Art. 3º. O edifício do Condomínio do Bloco “XXXXX” da SQS XXXXXX, está matriculado sob o nº XXXXXXX, do Cartório do 1º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito Federal. 

Parágrafo Único. O Condomínio tem natureza residencial, composto de partes de propriedade comum (partes comuns) e de partes de propriedade exclusiva (unidades autônomas), cujas relações de copropriedade são reguladas pela Lei, e, no que não a contrariar, pelo disposto nesta Convenção.

CAPÍTULO IV – DA APLICABILIDADE DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO

Art. 4º. Os Condôminos, como um todo, encontram-se subordinados às disposições da presente Convenção e a normas específicas de utilização e convivência, outorgadas e complementadas pelo Regimento Interno.

Art. 5º. Sempre que nesta Convenção se fizer menção a Condômino ou Condôminos: 

Parágrafo Único. No que se referir ao uso e utilização de unidades autônomas e partes de propriedade e uso comuns, inclusive as reservadas para utilização exclusiva de cada unidade autônoma, as regras se estenderão e deverão ser obedecidas pelos locatários, usuários e visitantes, a qualquer título, empregados e prepostos; 

CAPÍTULO V – DA COMPOSIÇÃO DO CONDOMÍNIO

Art. 6º. O Condomínio é constituído por partes de propriedade comum a todos os Condôminos e partes de propriedade exclusiva (unidades autônomas), nos termos descritos a seguir: 

I – São partes comuns: 

a) Aquelas de propriedade comum a todos os Condôminos, conforme definidas no art. 1.331, §2º do Código Civil, sendo essas partes comuns insuscetíveis de divisão ou de alienação destacada da respectiva unidade, as quais, por efeito das características do Condomínio, assim se classificam: 

b) As partes de propriedade comum a todos os Condôminos, vinculadas a todas as unidades autônomas que compõem o Condomínio e, portanto, de uso geral a todos os Condôminos, em que se constituem o terreno, as fundações, além das redes de distribuição de serviços públicos, a estrutura de concreto armado, as instalações troncos de água, luz, telefone, redes telemáticas, esgotos, as instalações contra incêndio, os coletores e condutores de águas pluviais e os reservatórios de água potável, assim como as demais dependências, equipamentos e instalações destinadas ao bom funcionamento do conjunto da edificação como um todo, e não definidas como unidades autônomas ou a elas vinculadas; 

II – São partes de propriedade exclusiva as 36 (trinta e seis) unidades autônomas (UA) que compõem o Condomínio, conforme abaixo:

III – O Condomínio é composto por 09 (nove) pavimentos, tendo 03 (três) prumadas: Prumada I – da UA 101 (cento e um) a UA 102 (cento e dois), UA 201 (duzentos e um) a UA 202 (duzentos e dois), UA 301 (trezentos e um) a UA 302 (trezentos e dois), UA 401 (quatrocentos e um) a UA 402 (quatrocentos e dois), UA 501 (quinhentos e um) a UA 502 (quinhentos e dois) e UA 601 (seiscentos e um) a UA 602 (seiscentos e dois); Prumada II – da UA 103 (cento e três) a UA 104 (cento e quatro), UA 203 (duzentos e três) a UA 204 (duzentos e quatro), UA 303 (trezentos e três) a UA 304 (trezentos e quatro), UA 403 (quatrocentos e três) a UA 404 (quatrocentos e quatro), UA 503 (quinhentos e três) a UA 504 (quinhentos e quatro) e UA 603 (seiscentos e três) a UA 604 (seiscentos e quatro); Prumada III – da UA 105 (cento e cinco) a UA 106 (cento e seis), UA 205 (duzentos e cinco) a UA 206 (duzentos e seis), UA 305 (trezentos e cinco) a UA 306 (trezentos e seis), UA 405 (quatrocentos e cinco) a UA 406 (quatrocentos e seis), UA 505 (quinhentos e cinco) a UA 506 (quinhentos e seis) e UA 605 (seiscentos e cinco) a UA 606 (seiscentos e seis); 1 (um) subsolo contendo 39 vagas de garagem e 01(um) bicicletário; 1 (um) pavimento térreo (pilotis) e 1 (uma) cobertura, com as seguintes especificações:

a) subsolo é composto de uma garagem subterrânea, que contém contendo 39 vagas de garagem e 01(um) bicicletário, sendo consideradas de uso comum, conforme demonstrado na planta relativa à garagem e nos quadros de cálculos das áreas do empreendimento; 

b) Térreo (pilotis): contém partes de uso comum, incluindo: área de circulação para pedestres, três halls de entrada, uma guarita, um apartamento destinado ao uso comum, 03 (três) depósitos, 04 (quatro) lixeiras, três áreas de distribuição de energia elétrica e uma caixa d’água para captação de águas pluviais;

c) Do 1º ao 6º Pavimento - prumadas I, II e III: partes de propriedade e uso comuns exclusivos dos Condôminos, incluindo: halls, elevadores sociais e de serviço, escada de acesso/incêndio e extintores e mangueira contra incêndio;
d) No 7º pavimento todas as prumadas estão instalados os hidrômetros individuais de abastecimento de água;

e) No 7º pavimento, ou Cobertura: composta por telhado, laje impermeabilizada, equipamentos do Sistema de Proteção de Descargas Atmosféricas (SPDA), shafts, estrutura metálica de antenas, canos e barriletes do sistema de distribuição de água potável e do sistema contra incêndio e quatro caixas d’água;
f) Consta que foi averbado sob a Av. 1 da matrícula nº XXXXXXXXX, o contrato de concessão de direito real de uso nº XXXXXXXXXX, referente a área concedida pelo DISTRITO FEDERAL de XXXXXXX m², em nível de subsolo, estando esta área devidamente individualizada para as unidades autônomas, conforme Quadro II da ABNT.
Parágrafo Único. As unidades imobiliárias estão extremadas uma das outras e das partes comuns, estando o observador posicionado sempre de frente a principal entrada da unidade e do lado externo da mesma, observando sempre o pavimento em que se estiver contida a unidade, conforme abaixo:

	Unidades Apto
	Área em m² privativa
	Área em m² Comum
	Área em m² Total
	Fração Ideal
	Frente
	Fundos
	Lado Direito
	Lado Esquerdo

	101
	
	
	
	
	
	
	
	

	102
	
	
	
	
	
	
	
	

	103
	
	
	
	
	
	
	
	

	104
	
	
	
	
	
	
	
	

	105
	
	
	
	
	
	
	
	

	106
	
	
	
	
	
	
	
	


CAPÍTULO VI – DESTINAÇÃO DAS PARTES COMUNS E UNIDADES AUTÔNOMAS

Art. 7º. As partes comuns do Condomínio têm destinação compatível com a sua natureza e em conformidade com esta Convenção. 

Art. 8º. As partes comuns, especialmente, as entradas, hall dos andares, áreas de circulação, as escadas e jardim, entre outros, devem estar sempre livres e desimpedidas, nada podendo ser nelas depositados, ainda que momentaneamente, nem servirem de local para reuniões ou quaisquer tipos de aglomerações, sendo que quaisquer objetos encontrados nas partes comuns serão imediatamente removidos, por ordem da administração do Condomínio, e só serão entregues ao respectivo dono após este pagar as despesas causadas pela remoção.

Art. 9º. Qualquer proprietário poderá fazer modificações no imóvel que ocupa, desde que tais obras não influam na estrutura ou solidez do prédio, não atinjam as coisas comuns, não alterem as partes externas do edifício, nem prejudiquem os interesses dos demais moradores, cujos direitos sempre devem ser respeitados. 

Parágrafo Único. As obras que envolvam retirada de paredes devem ser precedidas de avaliação técnica por engenheiro competente, devendo ser emitida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que ficará arquivada no Condomínio.

Art. 10º As unidades autônomas do Condomínio terão destinação exclusivamente RESIDENCIAL, observadas as disposições desta Convenção, devendo o Condômino, em qualquer das hipóteses, cumprir e respeitar integralmente as disposições da legislação aplicável, especialmente a relativa a usos e atividades permitidas. 

Art. 11º Tendo em vista a natureza do Condomínio, é vedada a destinação às unidades autônomas e das partes comuns, no todo ou em parte, para exercício de quaisquer atividades de natureza comercial, de agremiações carnavalescas e desportivas, sede de partidos políticos, pensões, pensionato e de ordem religiosa, dentre outras, ou qualquer atividade que tenha natureza diversa de residência.

CAPÍTULO VII – DA CONVENÇÃO E DO REGIMENTO INTERNO

Art. 12º Esta Convenção condominial tem por objeto: 

I – Regular os direitos e as obrigações de seus Condôminos e usuários; 

II – Estabelecer as regras a serem obedecidas quanto ao uso e gozo das coisas privativas e das comuns;

III – Definir os limites, responsabilidades e prerrogativas da administração do Condomínio; 

IV – Estipular o fiel cumprimento, em benefício comum, das normas condominiais aqui previstas e das instruções ou regulamentos específicos que forem definidos pela administração do Condomínio. 

Art. 13º Esta Convenção e suas eventuais alterações, constituindo a lei interna do Condomínio, obrigam não apenas os Condôminos atuais e futuros, e seus sucessores a qualquer título, como também todos os usuários e aqueles que venham a ingressar, ainda que em caráter temporário, no ambiente deste Condomínio.

Art. 14º A ninguém é dado o direito de descumprir as determinações desta Convenção e do Regimento Interno sob a alegação de desconhecimento total ou parcial de seu conteúdo, já que os mesmos serão, na forma da lei, registrados em cartório competente. 

Art. 15º A fim de regular com mais detalhes a utilização do Condomínio, fica estabelecido o Regimento Interno. 

Art. 16º As disposições do Regimento Interno poderão ser modificadas ou acrescidas pelo quórum da maioria dos Condôminos presentes em Assembleia Geral Extraordinária, convocada especificamente para essa finalidade, mantendo sempre e, em qualquer hipótese, obediência ao texto desta Convenção e demais legislações pertinentes.

Art. 17º A Assembleia Geral, que pretender estabelecer ou alterar o Regimento Interno, deverá trazer em sua ordem do dia item específico sobre o tema. 

CAPÍTULO VIII – DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS

Art. 18º São direitos dos Condôminos:

I – Usar, gozar e dispor da respectiva unidade autônoma, de acordo com a respectiva destinação, desde que não prejudiquem a segurança e solidez do prédio, não causem danos aos demais Condôminos e não infrinjam as normas legais e as disposições desta Convenção; 

II – Usar e gozar das partes comuns do edifício, desde que respeitados o uso e gozo das mesmas com restrições do item I, do Artigo 6º, contanto que não exclua a utilização dos demais Condôminos;

III – Examinar, a qualquer tempo, os livros, contratos e arquivos da administração e requerer esclarecimentos ao Síndico, ao Subsíndico e aos membros do Conselho Consultivo e Fiscal;

IV – Comparecer às assembleias e nelas discutir e votar, estando quites com as obrigações para com o Condomínio; 

V – Comunicar ao Síndico, por escrito, qualquer irregularidade observada;

VI – Instalar aparelhos de ar condicionado, desde que em locais previamente definidos pelo Condomínio e após a disponibilização de infraestrutura adequada (modernização do sistema elétrico e padronização das instalações dos aparelhos).

VII – Os direitos de todos os Condôminos são iguais, sendo o respeito ao próximo e às normas os limitadores;

VIII – Usar, gozar, fruir e dispor da parte de sua propriedade exclusiva, de modo que lhe aprouver, desde que em conformidade com a sua destinação, observadas as normas de boa vizinhança, as disposições da presente Convenção de Condomínio, do Regimento Interno, de regulamentos da administração e da legislação pertinente e de forma a não prejudicar igual direito dos demais Condôminos e não comprometer a segurança, higiene e bom nome do Condomínio, sujeitando-se em caso de não cumprimento às sanções de advertência e multas previstas;

IX – Alienar, prometer, vender, gravar, ceder, dar em locação ou transferir direitos aquisitivos ou de simples posse sobre a unidade autônoma;

X – Usar, de forma correta, as áreas e coisas comuns conforme sua destinação específica, sobre ela exercendo todos os direitos que lhe confere a lei, desde que não impeçam idêntico uso por parte dos demais Condôminos e obedeçam às disposições desta Convenção, do Regimento Interno, normas de segurança e demais normas pertinentes;

XI – Examinar os livros, arquivos, contas, balancetes, extratos bancários e outros documentos pertinentes à administração do Condomínio, podendo ainda, a qualquer tempo, solicitar informações por escrito, ao Síndico ou à Administradora, acerca de questões atinentes à administração do Condomínio, também ao Conselho Consultivo e Fiscal e, como grau recursal de segunda instância, à Assembleia Geral, no caso de recusa do Síndico ou do Conselho;

XII – Comparecer às assembleias, ciente que para valer suas opiniões e votos, deverá estar adimplente com o Condomínio e nelas comparecer pessoalmente ou se fazer representar por procurador, podendo discutir as matérias, propor, aprovar, impugnar, rejeitar, votar e ser votado, para os cargos de Síndico, Subsíndico ou membro do Conselho Consultivo e Fiscal, assim como Comissões Especiais, desde que esteja quite com as contribuições condominiais e os demais valores eventualmente devidos ao Condomínio; 

XIII – O Condômino inquilino/permissionário poderá participar de Assembleia quando o respectivo Condômino proprietário a ela não compareça. Porém, não poderá opinar e votar em assuntos que impliquem em despesas extraordinárias e sua respectiva estipulação de taxas extraordinárias, a menos que apresente procuração específica;

XIV – Fazer consignar nas atas da Assembleia, no livro de reclamações do Condomínio, bem como, em plataforma digital que poderá ser disponibilizada pelo Condomínio através da administradora/contabilidade eventuais críticas, sugestões, contrariedades ou protestos contra decisões e atos que reputem prejudiciais à boa administração do Condomínio, solicitando ao Síndico, se for o caso, a adoção das medidas corretivas adequadas;

XV – Denunciar ao Síndico, verbalmente, ou por escrito, em livro próprio para Registro de Ocorrências, ou em plataforma digital que poderá ser disponibilizada pelo Condomínio através da administradora/contabilidade, qualquer irregularidade no cumprimento das disposições desta Convenção, do Regimento Interno, ou de outras normas legais, além de poder registrar eventuais críticas, sugestões, desacordos ou protestos contra decisões e atos que reputem prejudiciais à boa administração do Condomínio, solicitando ao Síndico, se for o caso, a adoção das medidas corretivas adequadas;

XVI – Proceder, às suas expensas, modificações e/ou reformas internas de sua respectiva unidade autônoma, independentemente de consentimento dos demais Condôminos ou titulares de direitos à aquisição de outras unidades, respeitadas as normas técnicas pertinentes (NBR´s), caderno de obras do Condomínio, a estrutura de sustentação do Condomínio, alvenaria, quadro estrutural e lajes de concreto armado, as prumadas ou condutores centrais de água, esgoto, águas pluviais, gás, quando for o caso, o sistema de proteção contra incêndio, os condutores de fiação de luz, telefone, interfone, antenas e outras que constituem partes comuns do Condomínio; 

XVII – O Condômino ou titular da aquisição de unidades autônomas contíguas, poderá reformá-las no sentido de uni-las, formando uma só, independentemente de anuência ou consentimento dos demais Condôminos; 

XVIII – Na hipótese do inciso XVII, se e quando as reformas ou equipamentos forem suscetíveis de influir nas coisas comuns, e aqui não expressamente previstas, somente poderão ser realizadas com o consentimento da Assembleia Geral Extraordinária, com aprovação mediante quórum qualificado;

XIX – Dispor ou onerar sua respectiva unidade autônoma, bem como transferir os direitos à sua aquisição e de constituir ônus sobre elas, independentemente de consentimento dos Condôminos ou titulares de direito à aquisição de outras unidades autônomas, devendo, entretanto, sempre comunicar à Administração eventual transferência de propriedade;

XX – Utilizar os serviços de portaria, desde que não perturbem sua ordem, nem desviem os empregados para os serviços internos de suas unidades autônomas;

XXI – Usar da coisa comum conforme destinação específica, sobre ela exercendo todos os direitos que lhe conferem a presente Convenção de Condomínio, bem como o Regimento Interno, contanto que não exclua a sua utilização pelos demais possuidores.

Parágrafo Único. O Condomínio não se responsabiliza por danos pessoais e materiais que possam vir a ocorrer aos Condôminos, locatários ou usuários, não originando nenhum direito à indenização em favor destes.

Art. 19º São deveres dos Condôminos:

I – Guardar decoro e respeito no uso das partes comuns e respectivas unidades autônomas, não usando nem permitindo seu uso para fins diversos daqueles a que se destinam; 

II – Não usar as respectivas unidades autônomas, nem aluga-las ou cedê-las para atividades não condizentes com seus fins;

III – Não alterar a forma e a cor da fachada, bem como decorar ou pintar as paredes ou as esquadrias externas de cor ou tonalidade diversa das empregadas no conjunto da edificação;

IV – Dar às suas partes a mesma destinação que tem a edificação, e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e segurança dos possuidores; 

V – Não lançar objetos, de qualquer natureza, sobre as áreas públicas e áreas comuns; 

VI – Não colocar toldos externos fora do padrão estabelecido pelo Condomínio e aprovado em Assembleia;

VII – Não instalar nas paredes do Condomínio: fios ou condutores de qualquer espécie; colocar placas, avisos, letreiros, faixas, cartazes, anúncios ou reclames na parte externa do prédio, nas janelas, terraços, amuradas, áreas e corredores, prejudicando a sua estética;

VIII – Não colocar ou permitir que coloquem em qualquer parte de uso comum do edifício, quaisquer objetos, seja de que natureza forem;

IX – Não realizar obras que comprometam a segurança da edificação; 

X – Não sobrecarregar a laje ou a estrutura do edifício com excesso de peso;

XI – Contribuir para as despesas comuns e as despesas estabelecidas pela Assembleia Geral, efetuando o recolhimento nas ocasiões oportunas;

XII – Recolher os valores relativos às penalidades impostas;

XIII – Permitir o ingresso, em sua unidade autônoma, do Síndico ou seu preposto quando isso se tornar indispensável para inspeção ou realização de trabalhos relativos à estrutura geral do edifício, sua segurança e solidez, ou tendente à realização de reparos em instalações, serviços e tubulações das unidades autônomas vizinhas;

XIV – Não usar rádios transmissores, receptores ou computadores que causem interferência nos demais aparelhos elétricos ou de comunicação dos demais Condôminos; 

XV – Não se utilizar dos empregados do Condomínio para seus serviços eminentemente particulares, dentro de seu horário de trabalho;

XVI – Não colocar em peitoris, janelas, terraços e amuradas: vasos, enfeites e plantas ou quaisquer outros objetos;

XVII – Reparar, imediatamente, vazamento na canalização privativa da sua unidade ou infiltrações nas suas paredes e pisos, respondendo pelos danos que esses vazamentos e infiltrações causarem ao Condomínio ou a outro Condômino;

XVIII – Não construir novas dependências de uso particular que afetem ou prejudiquem a solidez do prédio e as disposições legais pertinentes às construções; 

XIX – Não possuir e usar objeto, instalação, material, aparelho ou substância tóxica, inflamável, explosiva, odorífica, nas dependências do Condomínio, seja nas unidades autônomas ou nas áreas comuns, suscetível de afetar a saúde e a segurança dos demais Condôminos, expô-los ao risco ou que possa resultar em aumento do prêmio de seguro do Condomínio; 

XX – Não usar habitualmente máquinas e aparelhos ou ainda instalações que provoquem trepidações ou ruídos excessivos;

XXI – Não obstruir o passeio, entradas, áreas comuns, corredores, halls e escadas, bem como não utilizar essas dependências para qualquer fim que não o trânsito; 

XXII – Não praticar qualquer tipo de jogos esportivos nos halls de entrada e demais dependências comuns do Condomínio;

XXIII – Não praticar qualquer tipo de jogos esportivos no interior das unidades autônomas, que perturbe o sossego dos demais Condôminos; 

XXIV – Não fechar ou despejar qualquer dejeto na galeria de águas pluviais;

XXV – Não cuspir, lançar e não jogar: papéis, cinzas e pontas de cigarro, líquidos, lixo e quaisquer outros objetos ou detritos em locais não apropriados, áreas comuns e janelas;

XXVI – Não praticar atos ou exercer atividades, mesmo que esporádicas, capazes de danificar as respectivas unidades autônomas ou partes comuns, ou que sejam prejudiciais ao sossego, à segurança, à salubridade, ao patrimônio, ou, ainda, à reputação do Condomínio; 

XXVII – Não sujar ou obstruir as áreas de circulação, inclusive as próximas às unidades autônomas, sendo proibidas quaisquer práticas ou atividades que provoquem tumultos e aglomerações, seja nas dependências próprias, nas áreas de acesso ou em qualquer parte do Condomínio; 

XXVIII – Não violar as normas elementares da boa convivência e educação;

XXIX – Manter o cadastro atualizado junto ao Condomínio;

XXX – Não instalar nas unidades autônomas qualquer maquinário, equipamento, artigos ou mercadorias, que: 

a) devido ao seu tamanho, peso, forma, dimensão ou operação, possam causar danos a si ou a quaisquer partes do Condomínio; 

b) ultrapassem em peso a carga útil por metro quadrado fixada para cada unidade autônoma;

c) provoquem vibrações prejudiciais à estrutura do edifício, obrigando-se, ainda, a jamais ultrapassar a capacidade de carga elétrica prevista.

Parágrafo Único. O Condômino que não cumprir qualquer dos deveres estabelecidos neste artigo, pagará a multa prevista nesta Convenção, independentemente das perdas e danos que se apurarem. 

CAPÍTULO IX – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO CONDOMÍNIO

Seção I – Da Administração

Art. 20º A composição administrativa do Condomínio fica prevista da seguinte forma: 

I – Síndico; 

II – Subsíndico;

III – Membros do Conselho Consultivo e Fiscal; 

IV – Assembleia Geral. 

§ 1º. Poderá o Síndico, mediante aprovação da Assembleia Geral, contratar ou terceirizar os serviços administrativos para auxiliá-lo na gestão do Condomínio. 

§ 2º. A Assembleia Geral poderá criar comissões sobre temas específicos para auxiliar o Síndico.
Art. 21º. O Síndico, o Subsíndico e os membros dos órgãos administrativos serão eleitos em Assembleia Geral, sendo considerados empossados no mesmo ato, todos com mandato de 02 (dois) ano, podendo ser reeleitos apenas uma vez.

Art. 22º Não poderá ser eleito para Síndico, Subsíndico ou membro do Conselho Consultivo e Fiscal e de outros eventuais órgãos, o Condômino que tenha sido acionado judicialmente para cobrança das quotas-partes de sua responsabilidade, no exercício financeiro vigente e nos dois anteriores ao da eleição. 

Art. 23º Para o exercício da função de Síndico haverá pró-labore, que será de 1(um) salário-mínimo, mais a isenção do valor da taxa condominial.
Art. 24º As funções de Subsíndico, dos membros do Conselho Consultivo e Fiscal e das comissões são de natureza não remunerada, entretanto, poderá a Assembleia Geral aprovar incentivo para o desempenho dessas funções.

Seção II – Do Síndico e do Subsíndico

Art. 25º. O Condomínio é administrado pelo Síndico, pessoa física ou jurídica, que poderá ser Condômino ou não.
I – Compete ao Síndico: 

a) Celebrar contratos para aquisições ou prestações de serviços previamente aprovados em assembleia; 

b) Apresentar o orçamento específico para o exercício social, que terá duração de um 1 (um) ano, iniciando-se no dia 1º de janeiro de cada ano e encerrando-se no último dia de dezembro do mesmo ano;

c) Demonstrar, mensalmente, as despesas efetuadas e as receitas auferidas, disponibilizando aos Condôminos a documentação correspondente, que deverá estar arquivada com o restante dos documentos do Condomínio;

d) Fazer no mínimo 3 (três) orçamentos para contratação de serviços e obras, podendo ordenar qualquer reparo ou adquirir o que for necessário mediante consulta prévia ao Conselho Consultivo e Fiscal;

e) Mandar executar quaisquer consertos ou reparos de vulto, de caráter urgente, nas instalações danificadas, independentemente de consulta aos Condôminos e ao Conselho Consultivo e Fiscal, desde que as peculiaridades das medidas a serem tomadas não possibilitem tal consulta prévia;

f) Executar os serviços de manutenção periódica, dispostos na previsão orçamentária, sem a necessidade de aprovação prévia pelo Conselho Consultivo e Fiscal;

g) Advertir, por escrito, o Condômino ou usuário infrator de qualquer disposição da presente Convenção, do Regimento Interno ou de deliberação da Assembleia Geral; 

h) Receber e dar quitação, movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, depositar as importâncias recebidas em pagamento, aplicar os respectivos valores, inclusive as parcelas referentes ao fundo de reserva, em instituição financeira de primeira linha;

i) Contratar seguro de toda edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial;

j) Convocar Assembleia Geral, reunião do Conselho Consultivo e Fiscal e resolver casos que não tiverem solução prevista expressamente na lei, no Regimento Interno ou nesta Convenção; 

k) Dispor dos documentos necessários para a administração, que deverão ser, obrigatoriamente, transferidos a seus sucessores;
l) Admitir e demitir empregados do Condomínio, dentro dos critérios e normas legais, definindo suas funções, com o aval do Conselho Consultivo e Fiscal, considerando a legislação trabalhista e de previdência social, observadas as bases correntes, sem prejuízo do orçamento anual; 

m) Pagar pontualmente as taxas de serviços públicos utilizados pelo Condomínio, tais como telefone, luz, água, gás, esgoto, dentre outras; 

n) Proceder o registro de todos os empregados do Condomínio pelo qual é responsável, nos prazos legais, assim como efetuar os recolhimentos de tributos e contribuições sociais previstos em lei, quando lhe couber; 

o) Enviar cartas de convocação para a Assembleia Geral, providenciar os respectivos registros das atas e remeter cópias aos Condôminos, podendo as cartas de convocação e atas serem enviadas por meio eletrônico; 

II – Compete ao Subsíndico: 

a) Auxiliar o Síndico na administração do Condomínio;

b) Dividir a execução de tarefas rotineiras; 

c) Presidir o Conselho Consultivo;

d) Substituir o Síndico nas hipóteses previstas no Artigo 28 (vinte e oito). 

§ 1º. Caberá ainda ao Síndico determinar a execução de obras de comprovada necessidade e inadiáveis, tanto nas partes de propriedade e uso comuns, quanto nas próprias unidades autônomas, especialmente, neste caso, se não cumpridas pelo Condômino. 

§ 2º. Na hipótese de não cumprimento das obrigações pelo Condômino, os serviços serão realizados pelo Condomínio e as despesas deverão ser reembolsadas pelo Condômino dentro de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento de notificação enviada. Caso o Condômino venha a ficar inadimplente, incidirá, ainda, as penalidades previstas nesta Convenção. 

Art. 26º Das decisões do Síndico, caberá recurso para a Assembleia Geral.

Art. 27º Na hipótese de renúncia, destituição ou impedimento do Síndico, assumirá suas funções o Subsíndico, o qual deverá convocar Assembleia Geral extraordinária para eleição de novo Síndico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 28º Na hipótese de renúncia, destituição ou impedimento do Síndico e do Subsíndico, assumirá suas funções, interinamente, o presidente do Conselho Consultivo e Fiscal, o qual deverá convocar Assembleia Geral extraordinária para eleição de novo Síndico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 29º O Síndico será legal e exclusivamente responsável pelos atos que praticar na administração do Condomínio. 

Art. 30º A representação do Condomínio em processos administrativos ou judiciais caberá ao Síndico, podendo este outorgar poderes a profissionais especializados. 

Seção III – Do Conselho Consultivo e Fiscal

Art. 31º Ao Conselho Consultivo e Fiscal caberá as seguintes atribuições: 

a) Auxiliar o Síndico na administração do Condomínio, cumprindo as deliberações das Assembleias Gerais, o disposto por esta Convenção e pelo Regimento Interno;

b) Assessorar o Síndico na solução dos problemas ocorridos na administração do Condomínio; 

c) Comunicar ao Síndico e à Assembleia Geral quaisquer irregularidades relacionadas ao edifício ou à administração, especialmente os atos e fatos que possam a todos prejudicar; 

d) Propor ao Síndico e à Assembleia Geral providência que entenda, destinada a melhorar o estado geral, a manutenção e a habitabilidade do edifício, o conforto dos moradores, a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos do Condomínio;

e) Propor solução a conflito relativo ao Condomínio apresentado por Condômino, observados os limites estabelecidos por esta Convenção e pelo Regimento Interno; 

f) Dar aos Condôminos o conhecimento de suas decisões;

g) Fiscalizar as atividades do Síndico, as contas e toda a documentação relativa às receitas e às despesas do Condomínio, verificando sua correção e legalidade;

h) Emitir pareceres sobre as contas realizadas pelo Síndico;

i) Assinar os livros que contenham os balancetes, a documentação e os demonstrativos financeiros, registrando os respectivos pareceres; 

j) Autorizar os gastos mensais que excedam o valor global das despesas autorizado pela Assembleia Geral; 

k) Comunicar aos Condôminos as irregularidades havidas na gestão do Condomínio; 

§ 1º. O Conselho Consultivo e Fiscal terá 03 (três) integrantes e 01 (um) suplente cada, eleitos entre os Condôminos. 

§ 2º. O Conselho Consultivo será presidido pelo Subsíndico a ser escolhido em Assembleia Geral e que no impedimento do Síndico, exercerá as funções que lhe compete. 

§ 3°. Os pareceres e as decisões do Conselho Consultivo e Fiscal conterão o registro da manifestação conclusiva de cada um de seus membros em relação ao objeto a que se referirem, e serão por todos assinados. 

§ 4º. O membro do Conselho Consultivo e Fiscal que discordar de parecer adotado, registrará, no mesmo documento, a justificativa e a fundamentação de sua divergência em relação à posição da maioria.

Art. 32º No caso de vacância do cargo de membro do Conselho Consultivo e Fiscal, a Assembleia Geral será convocada para proceder nova eleição para a vaga. 

Art. 33º O Conselho Consultivo e Fiscal reunir-se-á sempre que os interesses do Condomínio exigirem, podendo a reunião ser convocada, também, pelo Síndico. 

Parágrafo Único. As decisões do Conselho Consultivo e Fiscal serão tomadas pelo voto da maioria, devendo ser lavrada ata. 

Seção IV – Da Assembleia Geral

Art. 34º A Assembleia Geral será convocada por meio de edital, colocado em local visível e encaminhado, por meio eletrônico, a cada Condômino com antecedência mínima de 7 (sete) dias corridos. 

I – Em casos emergenciais o prazo para convocação poderá ser reduzido. 

II – No edital de convocação constará, ainda que resumidamente, a ordem do dia, sobre a qual deliberarão os presentes e, se necessário, o item “assuntos gerais e de interesse dos Condôminos”. 

III – Também serão indicados, no edital de convocação, o dia, a hora e local da realização da Assembleia Geral e a disposição de que, não havendo quórum suficiente para sua instalação, em primeira convocação, a segunda far-se-á 30 (trinta) minutos após, com qualquer número dos Condôminos presentes, de acordo com os artigos 1.352 e 1.353 do Código Civil.

IV – Poderão votar na Assembleia Geral todos os Condôminos que estejam em dia com suas contribuições condominiais.

V – No caso de locatário (inquilino), para ter direito a voto, a sua participação nas assembleias deve ser respaldada mediante a apresentação de procuração do locador (proprietário), com firma reconhecida em cartório.

Art. 35º As assembleias serão dirigidas por um presidente e secretariada por pessoa de livre escolha do mesmo. 

Art. 36º Caberá ao presidente da Assembleia Geral: 

I – Examinar a lista de presença e verificar os requisitos necessários à realização da reunião;

II – Habilitar os votos dos Condôminos com direito a voto na Assembleia Geral; 

III – Examinar as procurações apresentadas, admitindo, ou não, o respectivo mandatário, com recurso dos interessados à própria Assembleia Geral;

IV – Dirigir os trabalhos, colocando os assuntos em debate e votação, podendo, até mesmo, inverter a ordem do dia, mediante aprovação da maioria dos presentes; 

V – Suspender a reunião em decorrência do avançar da hora, por motivo de força maior, se houver necessidade de reunir elementos, completar informações ou se os trabalhos estiverem tumultuados, transferindo-a para outro dia ou local mais apropriado; 

VI – Assinar a ata da Assembleia Geral juntamente com o secretário.

Art. 37º A ata da Assembleia Geral será lavrada pelo secretário, com a transcrição das deliberações tomadas, devendo ser assinada pelo presidente e secretário, e levada pelo Síndico a registro no cartório competente. 

Parágrafo Único. Uma cópia da ata registrada será remetida a cada Condômino, por meio de correio eletrônico (e-mail), e ainda disponibilizada nas áreas comuns do Condomínio.

Art. 38º A Assembleia Geral Ordinária deverá ser realizada nos primeiros 90 (noventa) dias de cada ano, com a finalidade de:

I – Apreciar e deliberar sobre a prestação de contas do Síndico e relatório das atividades da administração, tudo relativamente ao exercício fiscal anterior; 

II – Fixar o orçamento anual para o exercício social vincendo, podendo a taxa de condomínio ser ajustada ou não; 

III – Decidir sobre assuntos de interesse geral e de outras matérias constantes da ordem do dia. 

Art. 39º A Assembleia Geral Extraordinária decidirá, entre outros fins, sobre: 

I – Alteração da presente Convenção, observado os quóruns estabelecidos; 

II – Destituição do Síndico e/ou dos membros do Conselho Consultivo e Fiscal, e de outros eventuais órgãos; 

III – Deliberar sobre penalidades a Condôminos; 

IV – Conhecer e decidir recurso de Condômino ou do Conselho Consultivo e Fiscal; 

V – Decidir sobre assuntos de interesse geral e de outras matérias constantes da ordem do dia;

VI – Eleger a Diretoria e o Conselho Consultivo e Fiscal na data prevista.

Art. 40º Para instalação da Assembleia Geral será observado o seguinte quórum (“quórum de instalação”): 

I – 1ª (primeira) convocação: maioria dos Condôminos presentes que representem metade mais um dos votos totais do Condomínio.

II – 2ª (segunda) convocação: qualquer número de Condôminos presentes. 

Art. 41º Deverá ser obedecido, conforme a matéria, o seguinte quórum para deliberação em Assembleia Geral (“quórum de deliberação”): 

I – Destituição do Síndico, Subsíndico, membros do Conselho Consultivo e Fiscal e de outros eventuais órgãos: maioria absoluta de votos dos Condôminos presentes; 

II – Modificação desta Convenção, inclusive acréscimo de novas disposições: 2/3 (dois terços) dos votos de todos os Condôminos; 

III – Reconstrução ou venda das frações ideais de terreno e materiais, na ocorrência de sinistro total, ou que destrua mais de 2/3 (dois terços) do Condomínio: metade mais uma das frações ideais dos Condôminos; e
IV – Alteração da destinação das áreas comuns do Condomínio: 2/3 (dois terços) dos votos de todos os Condôminos.

Art. 42º Nas Assembleias Gerais os votos serão igualitários para cada Condômino.

Parágrafo Único. Em caso de empate na apuração dos votos, além de seu voto normal, caberá o desempate ao presidente da Assembleia Geral, ainda que seja deliberação para eleição dos membros da administração, inclusive, o Síndico. 

Art. 43º As decisões da Assembleia Geral serão obrigatórias para todos os Condôminos, ainda que vencidos nas deliberações, ou que a ela não tenham comparecido.

Art. 44º Se a unidade autônoma pertencer a mais de uma pessoa, qualquer uma delas poderá representar a unidade, sendo computado apenas um voto por unidade. 

Art. 45º O Condômino poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador, com procuração outorgada pelos proprietários com poderes específicos para votar e ser votado, devendo o instrumento de procuração ser entregue em mãos ao presidente da Assembleia Geral, antes de sua instalação, sendo necessário o reconhecimento de firma em Cartório. 
Art. 46º A Assembleia Geral se reunirá e deliberará em ato contínuo:
I – Os trabalhos poderão ser suspensos e prosseguirão em data posterior, em decorrência do avançar da hora, por motivo de força maior, se houver necessidade de reunir elementos, completar informações ou se os trabalhos estiverem tumultuados, transferindo-a para outro dia ou local mais apropriado; 

II – Será aceita Assembleia Geral em aberto quando a lei obrigar quórum de 2/3 (dois terços) de todos os Condôminos;

III – As deliberações dos Condôminos em Assembleia serão tomadas pelo voto da maioria simples, salvo disposição em contrário, sendo obrigatórias para todos os demais, ainda que vencidos ou ausentes, à exceção dos casos abaixo, no qual as deliberações serão tomadas por maioria qualificada, a saber:

a) Será exigida maioria que represente 2/3 (dois terços) dos votos totais do Condomínio para alteração desta Convenção;

b) Será exigida maioria que represente 2/3 (dois terços) dos votos totais do Condomínio para aprovação de obras/benfeitorias meramente voluptuárias;

c) Será exigida maioria absoluta dos votos totais do Condomínio para aprovação de obras úteis, ou seja, 50% (cinquenta por cento) mais um;

d) Nas deliberações sobre a reedificação ou não, em caso de incêndio ou outro sinistro que importe na destruição dos conjuntos residenciais, os votos serão tomados de acordo com o que dispõe o Artigo 1.357 da Lei 10.406/2002;

e) Será exigida a unanimidade dos Condôminos para alterar a forma das fachadas externas;

IV – Será exigida maioria simples dos votos dos Condôminos presentes em Assembleia para alteração do Regimento Interno, ou seja, 50% (cinquenta por cento) mais um, dos presentes;

V – Será exigida maioria simples dos presentes, para decisão no que concerne ao desconto pontualidade, que será deliberada após a previsão orçamentária do presente exercício;

VI – Em observância ao disposto no §4º do Artigo 24 da Lei 4.591/64, nas decisões da Assembleia que envolva despesas ordinárias do Condomínio, o locatário poderá votar, caso o Condômino locador a ela não esteja presente.

Parágrafo Único. O prosseguimento da Assembleia Geral em outra data independerá de nova convocação, cabendo, ao presidente da reunião suspensa, definir data, horário e local para prosseguimento, o que deverá ser comunicado aos presentes, quando da suspensão. Na reunião em continuação poderão participar Condôminos não presentes na anterior, não podendo, entretanto, novamente deliberar as questões já decididas.

Seção V – Da Assembleia Geral em Sessão Permanente

Art. 47º A Assembleia Geral em sessão permanente à luz do art. 1.353 do Código Civil, alterado pela Lei 14.309/22, poderá permanecer instalada pelo prazo deliberado e definido pelos presentes na assembleia em andamento, possibilitando aos demais Condôminos externar seu voto até a assembleia de encerramento. 

§ 1º. Quando a deliberação exigir quórum especial previsto em lei ou em Convenção e ele não for atingido, a Assembleia Geral poderá, por decisão da maioria dos presentes, autorizar o presidente a converter a reunião em sessão permanente, desde que cumulativamente: 

I – Sejam indicadas a data e a hora da sessão em seguimento, que não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias, e identificadas as deliberações pretendidas, em razão do quórum especial não atingido;

II – Fiquem expressamente convocados os presentes e sejam obrigatoriamente convocadas as unidades ausentes, na forma prevista em convenção; 

III – Seja lavrada ata parcial, relativa ao segmento presencial da reunião da assembleia, da qual deverão constar as transcrições circunstanciadas de todos os argumentos até então apresentados relativos à ordem do dia, que deverá ser remetida aos Condôminos ausentes; 

IV – Seja dada continuidade as deliberações no dia e na hora designados, e seja a ata correspondente lavrada em seguimento à que estava parcialmente redigida, com a consolidação de todas as deliberações. 

§ 2º. Os votos consignados na primeira sessão ficarão registrados, sem que haja necessidade de comparecimento dos Condôminos para sua confirmação, os quais poderão, se estiverem presentes no encontro seguinte, requerer a alteração do seu voto até o desfecho da deliberação pretendida. 

§ 3º. A sessão permanente poderá ser prorrogada tantas vezes quantas necessárias, desde que a assembleia seja concluída no prazo total de 90 (noventa) dias, contados da data de sua abertura inicial. 

§ 4º. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias somente tratarão dos assuntos mencionados no edital de convocação, salvo disposições diversas nesta Convenção, a qual indicará, também, o dia, a hora e o local das reuniões. 

§ 5º. O Condômino que não estiver residindo pessoalmente na sua unidade poderá requerer que o edital seja enviado ao seu endereço eletrônico ou por qualquer outro existente, o que isentará o Condomínio de realizar qualquer outra forma de comunicação e da respectiva responsabilidade.

Seção VI – Da Assembleia Virtual

Art. 48º A convocação, a realização e a deliberação de qualquer modalidade de assembleia poderá ser de forma eletrônica, à luz do art. 1.354-A do Código Civil, alterado pela Lei 14.309/22, desde que:

I – Tal possibilidade não seja vedada na Convenção de Condomínio;

II – Sejam preservados aos Condôminos os direitos de voz, de debate e de voto;

§ 1º. No instrumento de convocação deverá constar que a assembleia será realizada por meio eletrônico, bem como as instruções sobre acesso, manifestação e forma de coleta de votos dos Condôminos.

§ 2º. A administração do Condomínio não poderá ser responsabilizada por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da conexão à internet dos Condôminos ou de seus representantes nem por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle.

§ 3º. Somente após a somatória de todos os votos e a sua divulgação, será lavrada a respectiva ata, também eletrônica, e encerrada a Assembleia Geral.

§ 4º. A Assembleia eletrônica deverá obedecer aos preceitos de instalação, de funcionamento e de encerramento previstos no edital de convocação e poderá ser realizada de forma híbrida, com a presença física e virtual de Condôminos concomitantemente no mesmo ato.

§ 5º. Normas complementares relativas às assembleias eletrônicas poderão ser previstas no Regimento Interno do Condomínio e definidas mediante aprovação da maioria simples dos presentes em Assembleia convocada para essa finalidade.

§ 6º. Os documentos pertinentes à ordem do dia poderão ser disponibilizados de forma física ou eletrônica aos participantes.

CAPÍTULO X – DAS DESPESAS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS

Art. 49º Cada Condômino concorrerá obrigatoriamente no pagamento das despesas ordinárias de custeio dos serviços comuns, ou seja, despesas de conservação, manutenção, limpeza e administração de todas as coisas e serviços comuns, inclusive a remuneração do Síndico, bem como das despesas extraordinárias. 

Art. 50º O Síndico deverá individualizar as despesas do Condomínio, de modo que as despesas de interesse de todos sejam arcadas por todas as unidades autônomas do Condomínio, com base nas diretrizes estabelecidas a seguir:

I – São despesas comuns aquelas que englobam os gastos com seguros, manutenção e aquisição de equipamentos, incluindo os de combate a incêndio, pessoal, treinamentos, segurança e manutenção/conservação, água e luz das áreas comuns, as quais serão rateadas por todas as unidades autônomas do Condomínio de forma igualitária; 

II – O Condômino que agravar as despesas comuns do Condomínio com instalações de seu uso particular ou atos por ele praticados, suportará isoladamente o excesso correspondente, o qual será cobrado juntamente com sua cota condominial.

Art. 51º Em caso de defeito ou estrago nas instalações de água, esgoto, eletricidade ou telefone de cada unidade autônoma, ocasionados por ação direta ou indireta de qualquer Condômino, seus dependentes ou inquilinos, os reparos correrão por conta exclusiva deste Condômino. 

Art. 52º Anualmente, será elaborado pelo Síndico e votado pela Assembleia Geral Ordinária, um orçamento das despesas de custeio concernentes à conservação, manutenção, reparação, limpeza e administração dos bens e serviços referentes às partes comuns. 

Art. 53º As despesas extraordinárias dependem da prévia autorização da Assembleia Geral, assim se entendendo as despesas que não sejam habituais, bem como as despesas com melhorias não prioritárias, porém convenientes à maioria absoluta dos Condôminos. 

Art. 54º Cabe ao Síndico arrecadar as contribuições de cada Condômino e, ainda, promover a cobrança das quotas devidas contra o Condômino em atraso ou seus sucessores, em caso de alienação, antecedido ou não do protesto dos boletos das despesas condominiais, emitidos e não pagos nos seus vencimentos. 

Art. 55º O adquirente de uma unidade autônoma responde pelo débito do alienante em relação ao Condomínio, inclusive multas.

Art. 56º O orçamento do Condomínio é composto de receitas e despesas ordinárias e do Fundo de Reserva. 

§ 1º. São receitas ordinárias:

I – As taxas ordinárias recebidas;

II – Fundo de Reserva;

§ 2º. São despesas ordinárias:

I – Impostos, taxas, e as demais contribuições fiscais lançadas sobre as partes comuns do Condomínio;

II – Prêmios de seguros obrigatórios pela legislação;

III – Remuneração do Síndico e Subsíndico, conforme deliberação da Assembleia Geral;

IV – Isenção da taxa ordinária dos membros do Conselho Consultivo e Fiscal;

V – Valores decorrentes da inadimplência;

VI – Salários, seguros e encargos sociais e trabalhistas relativos aos empregados do Condomínio;

VII – Despesas de manutenção, conservação, limpeza, reparos e funcionamento das partes, dependências e instalações comuns e áreas gerais do Condomínio, tais como: despesas de eletricidade e iluminação, água, esgoto, telefone, gás, internet, segurança, circuito de comunicação interna e material de limpeza;

VIII – Honorários contábeis e advocatícios.

IX – Despesas necessárias à implantação, funcionamento e manutenção das áreas coletivas de lazer, e tudo o mais que interesse ou tenha relação com as partes comuns ou que os Condôminos deliberem realizar no interesse coletivo e;

X – Custos com convocação e realização de Assembleias.

§ 3º. Poderá ser criado um Fundo de Inadimplência do Condomínio, a ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária, por maioria simples, que terá como objetivo cobrir valores inadimplidos pelos Condôminos, de forma a possibilitar o pagamento das despesas ordinárias.

Art. 57º Poderão ocorrer receitas e despesas extraordinárias, não previstas no orçamento.

§ 1º. São receitas extraordinárias:

I – As taxas extraordinárias, multas, juros, indenizações, moras, aluguéis, doações, correções monetárias e receitas reembolsáveis;

II – Rendimentos de aplicações financeiras; 

III – Outras receitas não previstas.

§ 2º. Por despesas extraordinárias de Condomínio se entendem todas aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do Condomínio, tais como:

I – Obras de reforma ou acréscimos de caráter coletivo que interessem à estrutura integral do Condomínio;

II – Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias externas e as partes de propriedade comum;

III – Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do Condomínio;

IV – As indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados;

V – Instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e lazer;

VI – Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

Art. 58º O Condômino que aumentar as despesas comuns por sua conveniência pagará o excesso que motivou ou deu causa, aí incluindo-se os prejuízos causados às partes comuns pela sua omissão, na reparação de defeitos ou realização de obras em sua unidade autônoma. 

Art. 59º As obras que interessarem à estrutura do prédio, das áreas comuns e a outros bens comuns serão feitas mediante autorização da Assembleia Geral, observado o quórum previsto nesta Convenção ou no Regimento Interno, com o concurso pecuniário de todos os Condôminos, mediante orçamento prévio obtido em concorrência. 
§ 1º. Por concorrência, entende-se a apresentação, de pelo menos 3 (três) orçamentos distintos, salvo dispensa por aprovação da Assembleia Geral.

§ 2º. Em hipótese alguma, poderá o Condômino deixar de contribuir para o custeio de obras deliberadas pela Assembleia Geral do Condomínio, na forma estabelecida por este capítulo.

Art. 60º Na hipótese de danos ocorridos nas partes comuns, não ocasionados por Condômino, inquilino, ocupante, visitante ou empregado, ou não sendo possível determinar o responsável, os reparos serão providenciados pelo Síndico, sendo a despesa rateada entre todos os Condôminos.

Art. 61º Os Condôminos contribuirão para o pagamento das despesas mensais do Condomínio, devendo o pagamento ser efetuado até o quinto dia do mês subsequente.

Art. 62º As despesas relativas às partes comuns, de uso exclusivo de um Condômino, ou de alguns deles, incumbem a quem delas se serve. 

Art. 63º O adquirente de unidade autônoma responde, perante o Condomínio, pelos débitos vencidos e não pagos da respectiva unidade adquirida, inclusive multas, juros moratórios e encargos de advogado e custas judiciais, se houverem. 

Art. 64º O Condômino proprietário de unidade autônoma responde solidariamente aos atos praticados por seu Condômino inquilino, quando em decorrência de descumprimento de normas previstas na Convenção de Condomínio e no Regimento Interno, bem como de deliberações de Assembleias Gerais.

Art. 65º Cabe ao Síndico arrecadar as contribuições, competindo-lhe a cobrança extrajudicial ou judicial das cotas ou multas em atraso, através de advogado a ser contratado, no caso de encargos condominiais com 90 (noventa) dias ou mais de atraso no pagamento, ficando a cargo do Condômino respectivo os custos e encargos decorrentes, além da multa e juros de mora convencionados. 

Parágrafo Único. Fica, desde já, estipulado em até 20% (vinte por cento) os honorários advocatícios, incidentes sobre o valor global, inclusive encargos e custas judiciais.

Art. 66º Nenhum Condômino, seja ele proprietário, promitente comprador, cessionário, promitente cessionário ou simplesmente possuidor de unidade autônoma, ficará isento do pagamento das contribuições referentes às taxas ordinárias ou extraordinárias que forem fixadas em Assembleia Geral, devendo o Condômino ou possuidor, sempre contribuir com as despesas condominiais, salvo as isenções previstas nesta Convenção.

Art. 67º A renúncia de qualquer dos Condôminos aos seus direitos, em caso algum valerá como escusa para exonerá-lo de suas obrigações.

Art. 68º O saldo remanescente no orçamento de um exercício será incorporado ao exercício seguinte, se outro destino não lhe for dado pela Assembleia Geral Ordinária. O déficit verificado será rateado proporcionalmente entre os Condôminos, e coberto em prazo a ser estipulado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO XI – DOS FUNDOS DE RESERVA

Art. 69º Fica instituído um Fundo de Reserva do Condomínio, que será constituído das seguintes contribuições: 

I – De 5% (cinco por cento) das contribuições mensais ordinárias; 

II – O Fundo de Reserva será destinado a obras, reformas e melhorias das áreas comuns do edifício, não previstas no orçamento ordinário, como também para atender outras despesas emergenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral; 

III – Esse recolhimento deixará de ser efetuado sempre que o referido fundo de reserva tenha atingido a importância correspondente a 40% (quarenta por cento) do orçamento anual. 

Parágrafo Único. Os valores arrecadados com os aluguéis das vagas de garagem deverão ser utilizados para compor os valores do Fundo de Reserva estabelecidos no item I.

Art. 70º Os saldos disponíveis no Fundo de Reserva serão aplicados pelo Síndico em bancos de primeira linha. 

Art. 71º O Fundo de Reserva será utilizado mediante autorização prévia da Assembleia Geral para suprir as despesas extraordinárias, ou mediante aprovação do Conselho Consultivo e Fiscal para realização de obras emergenciais.

Art. 72º Serão também recolhidas ao Fundo de Reserva as importâncias recebidas em razão de multas e penalidades aplicadas e previstas nesta Convenção de Condomínio e que venham a ser recebidas dos Condôminos ou outros valores quaisquer que não tenham fim especial designado, como os juros moratórios e correção monetária, dentre outros.

Art. 73º A contabilização do Fundo de Reserva obedecerá ao mesmo critério das despesas do Condomínio. Desta maneira, o fundo será escriturado em título próprio no Livro Caixa e as respectivas contribuições ficarão incorporadas ao patrimônio do Condomínio, não sendo permitida a sua restituição em hipótese alguma.

Art. 74º O saldo do Fundo de Reserva será aplicado no mesmo estabelecimento bancário em que forem depositadas as contribuições condominiais, em contas separadas, e aplicadas mensalmente em aplicações que ofereçam as melhores condições de rendimento e segurança.

§ 1º. Os recursos do Fundo de Reserva serão depositados, observando-se a liquidez da aplicação para a utilização em emergências, previamente aprovado pelo Conselho Consultivo e Fiscal.

§ 2º. Fica proibida a aplicação dos valores do fundo em mercado de risco, tais como: ações, fundo de ações, etc.

CAPÍTULO XII - DO REGIMENTO INTERNO

Art. 75º Todas as pessoas, condôminos, arrendatários e ocupantes, a qualquer título, que residem no Condomínio, suas famílias e empregados, são obrigados a cumprir e respeitar a observância das disposições deste Regimento, bastando a maioria simples da assembleia especialmente convocada, para alterá-lo.

Parágrafo Único – São condôminos os proprietários, ou detentores de direito real sobre as unidades residenciais, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários dos direitos pertinentes à aquisição de unidades autônomas, já construídas, sendo que os arrendatários e os locatários dos imóveis não são considerados condôminos.

Art. 76º Em caso de venda, doação, legado, usufruto, cessão de direitos, locação ou qualquer forma legal de transação, que importe na transferência da propriedade, ou da posse de suas respectivas unidades autônomas, os adquirentes, quer da propriedade, quer da posse, ficam automaticamente obrigados à observância de todos os dispositivos desta Convenção, ainda que nenhuma referência a esta cláusula seja feita no contrato público ou particular, pelo qual se efetive a transferência e aquisição da propriedade ou da posse.

Art. 77º Os ocupantes a qualquer título, que não sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários dos direitos pertinentes às unidades autônomas, não terão, perante o Condomínio, qualquer representação, salvo os arrendatários e locatários nas decisões da Assembleia que envolvam despesas ordinárias do Condomínio, caso o condômino arrendador ou locador a ela não compareça ou comparecendo, se abstenha de votar.

Art. 78º São direitos de cada condômino, arrendatário ou ocupante a qualquer título, bem como seus familiares que residem no Condomínio:

I - usar, gozar e dispor da sua unidade autônoma, com exclusividade e segundo suas conveniências e interesses, observadas as normas de boa vizinhança e respeitadas as disposições desta convenção, de maneira a não prejudicar igual direito dos demais condôminos ou ocupantes a qualquer título, assim como não comprometer a segurança, higiene e o bom nome do Condomínio;

II - usar as partes e coisas comuns conforme o seu destino e sem causar dano ou incômodo aos demais condôminos ou moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos;

III - examinar livros, arquivos, contas, balancetes, extratos bancários e documentos outros do condomínio, podendo ainda, a qualquer tempo solicitar informações ao Síndico ou Subsíndico, acerca de questões atinentes à administração do condomínio; e
IV - fazer consignar no livro de atas da Assembleia ou no livro de reclamações do condomínio eventuais críticas, sugestões, desacordos ou protestos contra decisões e atos que reputem prejudiciais à boa administração do empreendimento, solicitando ao Síndico, se for o caso, a adoção das medidas corretivas adequadas.
Art. 79º São deveres de cada condômino ou ocupante a qualquer título:

I - cumprir, fazer cumprir, respeitar e fiscalizar a observância do disposto nesta Convenção, aprovado em Assembleia Geral pelos titulares de direitos que representem;

II - concorrer na proporção fixada para sua unidade, com as despesas ordinárias necessárias à conservação, funcionamento, limpeza e segurança do Condomínio, incluindo o prêmio de seguro da unidade e partes comuns, e, ainda, com qualquer outra despesa, seja de que natureza for, desde que aprovada em Assembleia, por maioria simples dos condôminos ou moradores com direito a voto;

III - suportar, na mesma proporção, os ônus a que tiver ou ficar sujeito o Condomínio, em seu conjunto;

IV - zelar pelo asseio e segurança do Condomínio, devendo o lixo das unidades ser acondicionado em sacos plásticos perfeitamente fechados e colocados em local e horário estipulado pelo síndico, para coleta;

V - exigir do síndico ou administrador as providências que forem necessárias ao cumprimento fiel da presente Convenção;

VI - comunicar ao síndico qualquer caso de moléstia epidêmica para fins de providências junto à Saúde Pública; e
VII - facilitar ao síndico, ao proprietário ou seus prepostos, o acesso às unidades onde residem.
Parágrafo Único. Aplicam-se aos moradores, familiares ou empregados, todas as obrigações referentes ao uso, fruição e destino das unidades e partes comuns.

Art. 80º – É vedado aos condôminos, ocupantes a qualquer título, suas famílias e empregados:

I - alterar a forma, materiais, pintura, cores e tonalidades dos elementos dos componentes das fachadas, tais como, paredes, esquadrias, forros, tetos, beirais, tabeiras, etc., salvo as modificações permitidas nesta Convenção e, ainda assim, desde que previamente aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, convocada para esse fim;

II - retirar, alterar, ou substituir, por tipos diferentes, materiais de acabamentos internos da unidade residencial autônoma de que não seja proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário, sem a prévia e expressa anuência do proprietário, preservando, no caso de necessidade de obras de manutenção, as especificações originais, quer sejam de pisos, paredes, tetos, esquadrias internas, ferragens, instalações, louças e metais sanitários, etc.

III - destinar a unidade autônoma de sua propriedade, ou que ocupe, bem como às partes comuns, utilização diversa da finalidade exclusivamente residencial estabelecida nesta Convenção ou usá-la de forma nociva ou perigosa ao sossego, à salubridade, à higiene e à segurança das pessoas, dos demais condôminos, ocupantes, suas famílias e empregados;

IV - instalar em qualquer dependência do Condomínio ou suas unidades autônomas, qualquer atividade comercial, cultural ou recreativa, incluindo, entre outras: hospedarias, repúblicas, oficinas, de qualquer natureza, clubes carnavalescos, agremiações ou partidos políticos, cursos ou escolas, entidades ou agremiações estudantis, laboratórios de análises químicas, enfermarias, atelieres de corte e costura, salões de beleza, cabeleireiros, manicures, instituições destinadas à prática de cultos religiosos, assim como sublocações de forma geral e qualquer outra destinação que não a residencial;

V - executar serviços de lavagem e qualquer conserto de carros, mecânica ou lanternagem, nos locais destinados à guarda dos mesmos, salvo pequenos reparos necessários a desenguiçar veículos próprios;

VI - usar, subarrendar, ceder ou alugar as unidades residenciais e partes comuns para fins incompatíveis com a decência e o sossego do Condomínio ou permitir a sua utilização por pessoa de maus costumes passíveis de repreensão penal ou policial, ou que, de qualquer modo ou forma, possam prejudicar a boa ordem ou afetar a reputação do Condomínio;

VII - remover o pó de tapetes e cortinas e outros pertences nas janelas, promovendo a limpeza de sua unidade em prejuízo das partes comuns;

VIII - estender ou secar roupas, tapetes, toalhas e outros pertences em locais visíveis do exterior das unidades;

IX - violar de qualquer forma a lei do silêncio, usar aparelhos radiofônicos, alto-falantes, televisão e similares, buzinas, instrumentos de sopro, corda, percussão e quaisquer outros, em elevado som, de modo que perturbe o sossego dos condôminos e moradores vizinhos;

X - promover, sem o conhecimento e anuência prévia do síndico, festas, reuniões e ensaios em suas unidades ou partes comuns, com orquestras e conjuntos musicais, quaisquer que sejam os gêneros de música;

XI - usar rádios transmissores e receptores que causem interferência nos demais aparelhos elétricos existentes no condomínio e de propriedade e uso dos demais condôminos e moradores;

XII - usar aparelhos como fogões, aquecedores e similares, do tipo que não seja a gás e a eletricidade;

XIII - lançar papéis, cinzas, pontas de cigarro, líquidos, lixo e quaisquer outros objetos e detritos por locais e formas que não apropriados;

XIV - usar toldos externos, sanefas ou equivalentes nas janelas, varandas, terraços, áreas de serviço ou amuradas;

XV - usar nas pias, ralos, lavatórios, vasos e demais instalações sanitárias das unidades produtos que provoquem entupimentos ou que contenham agentes corrosivos;

XVI - deixar de reparar, no prazo de 88 horas, os vazamentos ocorridos na canalização secundária que sirva privativamente a sua unidade autônoma, bem como infiltrações nas paredes e pisos das mesmas, respondendo pelos danos que porventura ditos vazamentos e infiltrações vierem a causar à unidade autônoma de terceiros;

XVII - gritar, conversar, discutir em voz elevada, e ainda, pronunciar palavras de baixo calão, nas dependências do Condomínio, áreas de serviço, partes comuns, etc., que comprometam o bom nome do Condomínio, com violação das normas elementares da boa educação;

XVIII - permitir e realizar jogos infantis em outras partes que as destinadas aos mesmos;

XIX - utilizar-se das pessoas a serviço do condomínio, para seus serviços particulares no horário de trabalho dos mesmos;

XX - guardar explosivos e inflamáveis nas unidades residenciais e dependências ou quaisquer dependências do Condomínio, queimar fogos de artifícios de qualquer natureza, ter ou usar instalações ou materiais suscetíveis que, de qualquer forma, possam afetar a saúde e a segurança dos demais moradores do Condomínio, ou de que possa resultar o aumento do prêmio do seguro;

XXI - instalar no Condomínio rádio amador de qualquer amplitude, fios ou condutores, colocar placas, avisos, letreiros, cartazes, anúncios ou reclames na parte externa do Condomínio, prejudicando a sua estética, e ainda usar máquinas e aparelhos ou instalações que provoquem trepidações ou ruídos excessivos; e
XXII - obstruir o passeio, entrada, áreas comuns, ainda que em caráter provisório, ou utilizar algumas dessas dependências para qualquer fim que não o de trânsito.
CAPÍTULO XIII – DO SEGURO DO CONDOMÍNIO, DO INCÊNDIO, DA

DEMOLIÇÃO E RECONSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA

Art. 81º Será considerada despesa comum, a contratação de seguro obrigatório para cobrir os riscos contra incêndio, raio e outros riscos previsíveis, abrangendo todo o imóvel, em seguradora escolhida pela administração do Condomínio. 

Art. 82º Ocorrendo sinistro que ocasione a destruição total ou considerável da edificação, ou ainda, que ameace ruir o edifício, a Assembleia Geral se reunirá no prazo de 15 (quinze) dias para compor uma comissão formada de 03 (três) Condôminos que terão plenos poderes para: 

I – Receber indenização e depositá-la em nome do Condomínio em estabelecimento bancário designado pela Assembleia Geral;

II – Abrir concorrência para reconstrução do edifício ou das partes destruídas, comunicando o resultado à Assembleia Geral para a devida deliberação;

III – Acompanhar os trabalhos de reconstrução até o final, representando os Condôminos frente aos construtores, engenheiros, fornecedores e repartições públicas.

Parágrafo Único. Caso a importância paga pela seguradora não seja suficiente para atender as despesas de reconstrução do edifício, os Condôminos ficarão responsáveis pelo pagamento da reparação na medida de suas frações ideais, salvo a minoria que, recusando-se a fazê-lo, ceder à maioria os seus direitos na forma da Lei.

Art. 83º Mediante voto favorável da maioria das frações ideais poderá ser deliberada a não reconstrução do edifício, caso em que será autorizada a venda do terreno, com posterior rateio do preço e do valor do seguro entre os Condôminos na proporção das respectivas frações ideais.

Art. 84º Em caso de incêndio ou outros sinistros parciais será recolhido o seguro e, após, proceder-se-á a reparação ou reconstrução das partes afetadas.

Art. 85º Nos termos dos artigos 1357 e 1358 do Código Civil, deve proceder ao seguro do Condomínio e à sua renovação, contra riscos de incêndio e outros sinistros, computando-se o prêmio nas despesas ordinárias do Condomínio.

Parágrafo Único. Poderá o Condômino promover ou aumentar, por sua conta exclusiva, o seguro adicional de sua unidade, pagando diretamente à sua companhia seguradora o prêmio correspondente, com vista ao ressarcimento de valores de benfeitorias úteis ou voluptuárias, que porventura realize, ocasião em que pagará diretamente à companhia seguradora o prêmio correspondente ao respectivo acréscimo. 

Art. 86º Na ocorrência de sinistro total ou parcial, ou se a edificação for total ou consideravelmente destruída, ou ameace ruína, os Condôminos reunir-se-ão em Assembleia Geral Extraordinária e deliberarão sobre a sua reconstrução, venda do terreno e materiais ou, ainda, sobre outro destino a ser eventualmente dado ao terreno.

Parágrafo Único. Não sendo possível a reconstrução, far-se-á um rateio do seguro entre os proprietários e os direitos de cada um serão exercidos sobre o terreno na proporção de suas quotas, sem prejuízo do que receber cada um pelo seguro facultativo de sua unidade autônoma, sempre pelo "quórum" mínimo de votos que representem, pelo menos a metade mais uma das frações ideais no solo e nas outras partes comuns.

Art. 87º Aprovada a reconstrução, a mesma será feita guardando, obrigatoriamente, o mesmo destino, a mesma forma externa e a mesma disposição interna, sendo que nesta hipótese, poderá o Condômino vencido eximir-se do pagamento das despesas respectivas, alienando os seus direitos a outros Condôminos, mediante avaliação judicial. 

Art. 88º Em caso de sinistro onde a situação for considerada inferior às acima expostas, o Síndico promoverá o recebimento do seguro e a reconstrução ou os reparos das partes danificadas.

Art. 89º Os Condôminos que representem, pelo menos, metade mais uma das frações ideais do terreno e coisas comuns, poderão decidir sobre a demolição e reconstrução do empreendimento, ou sua alienação, por motivos urbanísticos ou arquitetônicos, ou ainda, no caso a critério de condenação do empreendimento pela autoridade pública, em razão de sua insegurança ou insalubridade.

Art. 90º Em se realizando a venda do empreendimento, se preferirá, em condições iguais de oferta, o Condômino ao estranho, sendo repartido o valor apurado, proporcionalmente ao valor das unidades imobiliárias de cada Condômino.

Art. 91º Em caso de desapropriação, esta abrangerá sempre a totalidade da edificação, com todas as suas dependências, indenizando-se os proprietários das unidades autônomas expropriadas, proporcionalmente ao valor das suas unidades imobiliárias.

CAPÍTULO XIV – DOS PROJETOS E OBRAS

Art. 92º A realização de obras em áreas comuns do condomínio depende: 

I – Se voluptuárias, de voto de 2/3 (dois terços) de todos os Condôminos do Condomínio; 

II – Se úteis, de voto da maioria dos Condôminos do Condomínio. 

Art. 93º As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias: 

I - São voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor. 

II - São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem. 

III - São necessárias as que têm por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore. 

Art. 94º Adequações técnicas ou reformas em áreas privativas da edificação que afetem a estrutura, as vedações ou quaisquer sistemas da unidade devem atender a legislação e normas vigentes, devendo o Condômino entregar uma cópia do plano de reforma para o Síndico, antes do seu início e atualizada ao final das adequações, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica, quando exigido. 

Art. 95º Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e importarem em despesas excessivas, o Síndico dará ciência à Assembleia Geral, que deverá ser convocada imediatamente. 

Art. 96º Não sendo urgentes, as obras ou reparos necessários, que importarem em despesas excessivas, somente poderão ser efetuadas após autorização da Assembleia Geral, especialmente convocada para tal, pelo Síndico, ou em caso de omissão ou impedimento deste, por grupo de Condôminos que representem 1/4 (um quarto) do Condomínio. 

Art. 97º O Condômino que realizar obras ou reparos necessários será reembolsado das despesas que efetuar, sob aprovação da Assembleia Geral. As obras ou reparos de outra natureza, embora de interesse comum, mas sem aprovação da Assembleia Geral, não terão direito à restituição.

Art. 98º A realização de obras em áreas comuns, em acréscimo às já existentes, a fim de facilitar ou aumentar a sua utilização, depende da aprovação de 2/3 dos votos dos Condôminos presentes em Assembleia Geral, não sendo permitidas construções que prejudiquem a utilização por quaisquer Condôminos. 
CAPÍTULO XV – DAS PENALIDADES

Art. 99º O Condômino que não pagar suas contribuições nos respectivos vencimentos, ficará responsável pelo valor principal, acrescido de: 

I – Multa de 2% (dois por cento) sobre o débito;

II – Juros moratórios à taxa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o máximo de 10% (dez por cento), na forma prevista e permitida pelo Código Civil Brasileiro, Parágrafo 1º do Artigo 1.336, da Lei 10.406, de 10/01/2002; 

III – Custas e honorários advocatícios no percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito, se necessária a interveniência de advogado, ainda que amigável a solução.

§ 1º. Exceto se aprovado em Assembleia, o Síndico não poderá dispensar o pagamento de multa, juros de mora ou da atualização monetária devida, segundo o disposto nesta Convenção de Condomínio, sob pena de ser pessoalmente responsabilizado pelos recursos que eventualmente deixar de arrecadar.

§ 2º. Ocorrendo mora igual ou superior a 06 (seis) meses, ainda que no curso da ação judicial de cobrança, será aplicada correção monetária do débito, desde o 3° (terceiro) mês de vencido o principal, mediante uso de índices fixados e divulgados pela entidade pública competente.

Art. 100º O débito (principal, multa e juros) será sempre atualizado monetariamente desde a data de seu vencimento até seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), tomando-se como índice-base o do mês anterior ao previsto para o pagamento e como índice-reajuste o do mês anterior ao da efetiva purgação da mora, sempre calculado “pro rata die”. 

Parágrafo Único. Se o índice acima eleito for extinto ou considerado inaplicável a esses casos, este será substituído pelo índice que vier a substituí-lo e na sua ausência por outro índice que reflita a variação da inflação no período, ad referendum da Assembleia Geral.

Art. 101º Os Condôminos que descumprirem as obrigações previstas nesta convenção estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita; e
II – Multa. 

Art. 102º No caso de reincidência, será aplicada a pena de multa de 50% (cinquenta por cento) da contribuição ordinária, que deverá ser paga no mês subsequente ao do cometimento da infração, juntamente com a taxa mensal do Condomínio. 

Parágrafo Único. Considera-se reincidente o infrator que descumprir as normas da Convenção ou Regimento Interno no período de 12 (doze) meses, a contar da primeira infração. 

Art. 103º O Condômino que não cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o Condomínio poderá, por deliberação de 3/4 (três quartos) dos Condôminos presentes à Assembleia Geral, ser constrangido a pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e à reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurarem. 

Art. 104º O Condômino que, por seu reiterado comportamento antissocial, gerar incompatibilidade de convivência com os demais Condôminos ou possuidores, poderá ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, até ulterior deliberação da Assembleia Geral, que poderá decidir sobre o ajuizamento de ação de afastamento de Condômino antissocial. 

Art. 105º As multas devem ser impostas pelo Síndico, que conterá o relato dos fatos e a identificação do responsável, encaminhando uma cópia desta ao Condômino infrator. 

Art. 106º Confirmada a imposição da multa, pelo Síndico, deverá ser expedida comunicação ao Condômino infrator, para que este, no prazo de 10 (dez) dias do recebimento da comunicação, sendo de seu interesse, interponha recurso à Assembleia Geral subsequente, o qual terá, apenas, efeito devolutivo. 

Parágrafo Único. O recurso deverá ser apresentado ao Síndico e deverá conter de forma clara as razões e alegações da defesa, acompanhadas de provas do contraditório, bem como solicitação para que o recurso seja apreciado na Assembleia Geral subsequente. 

Art. 107º Findo o prazo indicado no Artigo 106º, o Condômino perderá o direito de interposição de recurso. 

Art. 108º Caberá ao Condômino infrator, sob pena de não conhecimento do seu recurso, pagar a multa cobrada e apresentar o respectivo comprovante juntamente com seu recurso.

Art. 109º No julgamento do recurso, a Assembleia Geral procederá a uma instrução sumária e oral sobre os fatos que deram origem à multa, ouvindo o Condômino infrator e as testemunhas presentes e, em seguida, caberá aos Condôminos presentes confirmar ou anular a penalidade. 

Art. 110º Caso o recurso seja provido em favor do Condômino, o Condomínio devolverá em conta bancária o respectivo valor por este pago, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da decisão, devidamente corrigido pelo IGP-M/FGV. 

Art. 111º Caso o recurso não seja provido, os valores pagos pelo Condômino serão revertidos em definitivo em favor do Condomínio. 

Art. 112º O pagamento da multa não exime o infrator de sua obrigação de purgar a mora, de ressarcir os prejuízos que tiver causado, fazer voltar a coisa à situação de origem, custear as despesas que se fizerem necessárias por força do ato ilícito ou responder pelas multas que forem aplicadas ao Condomínio pelo Poder Público em razão de seu ato.

CAPÍTULO XVI – OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO CONDOMÍNIO

Art. 113º A tolerância quanto a alguma demora, atraso ou omissão no cumprimento de quaisquer das obrigações ajustadas nesta Convenção ou a não aplicação, na ocasião oportuna, das cominações nela constantes, não importará em precedente, novação ou cancelamento das penalidades ou alteração de quaisquer das condições ou itens da mesma, os quais permanecerão vigentes, em toda sua inteireza. 

Art. 114º O Condomínio não será responsável: 

I – Por prejuízos ocorridos ou decorrentes de furtos ou roubos acontecidos nas unidades autônomas, nas dependências do Condomínio ou nas áreas comuns; e 

II – Por perda de quaisquer bens nas áreas comuns ou nas dependências do Condomínio. 

Art. 115º Os Condôminos obrigam-se a atender, exclusivamente por sua conta, risco e responsabilidade, todas e quaisquer intimações e exigências das autoridades, especialmente as relativas à saúde, higiene, segurança, silêncio e ordem pública e, enfim, toda a legislação aplicável, respondendo pelas multas e penalidades decorrentes da infração cometida.

Art. 116º Os Condôminos obrigam-se por si, seus herdeiros e sucessores, pelo fiel cumprimento desta Convenção, em todos os termos.

Parágrafo Único. O espólio será representado perante o Condomínio pelo inventariante, quando houver, ou por qualquer dos herdeiros que estiver autorizado pela totalidade dos demais.

Art. 117º A eventual concessão de alguma vantagem ou privilégio especial a determinado Condômino, em detrimento dos demais, será sempre a título precário, podendo ser revogada e indenizada a qualquer tempo.

Art. 118º Os Condôminos locadores, ou cedentes da ocupação perante o Condomínio serão solidários com os locatários, prepostos, ocupantes e visitantes, quanto à responsabilidade pelos atos praticados pelos últimos que resultem em transgressão a condições ou cláusulas desta Convenção.

Art. 119º O Condomínio por si ou seus prepostos não assumem responsabilidades:

I – Por acidentes ou danos de ordem pessoal, material ou moral, bem como extravios, sinistros, quebra de instalação ou objetos que, em quaisquer condições e ocasiões, sofram os Condôminos e demais possuidores, dentro do Condomínio ou em áreas comuns, nem por objetos ou coisas confinadas a empregados;

II – Por furtos ou roubos de que sejam vítimas, dentro do Condomínio os Condôminos e demais usuários e estranhos, em quaisquer circunstância e ocasiões;

III – Pela interrupção eventual que se verificar, em qualquer ocasião do serviço de eletricidade, água, telefone, internet e outros, desde que a causa não seja de responsabilidade do Condomínio por falta de manutenção preventiva, devidamente comprovada;

IV - Por danos, furtos ou roubos de veículos estacionados nas áreas limítrofes do prédio ou de objetos e bens existentes em seu interior.

Art. 120º Incumbe aos empregados contratados pelo Condomínio ou empresas prestadoras de serviços fiscalizar o fiel cumprimento desta Convenção, Regimento Interno e demais documentos do Condomínio, considerando ser motivo de justa causa à dispensa a desídia no desempenho de suas funções, omissão ou desconhecimento de suas devidas atribuições.

Art. 121º É obrigação do Condômino manter atualizados seus dados cadastrais junto à Administração do Condomínio, comunicando imediatamente eventual mudança de endereço de domicílio, inclusive a alienação e a aquisição de unidade autônoma, até o prazo de 10 (dez) dias.

Art. 122º Os Condôminos se obrigam a fazer constar dos contratos de locação ou de qualquer outro instrumento que importe na cessão a terceiros, do domínio, posse direito ou uso das unidades autônomas, a obrigação do fiel cumprimento desta Convenção de Condomínio, Regimento Interno e outros documentos do Condomínio, dando ciência ao Síndico, por escrito no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único. Em caso de venda, doação, legado, usufruto, cessão de direito, locação ou qualquer forma legal de transação que importe na transferência da propriedade ou da posse de suas respectivas unidades autônomas, os adquirentes, quer da propriedade, quer da posse, ficam automaticamente obrigados à observância de todos os dispositivos desta Convenção, ainda que nenhuma referência a este artigo seja feita no instrumento público ou particular, pelo qual se efetivar a transferência e aquisição da propriedade ou da posse.

Art. 123º No caso de não observância ao disposto no artigo anterior, o infrator fica sujeito à multa estipulada nesta Convenção, e o Síndico, quando tiver ciência do fato, não só cobrará ao infrator a multa, como também promoverá a notificação do mesmo e do terceiro que com ele contratar, dando-lhes ciência da obrigação de cumprir a presente Convenção do Condomínio, correndo todas as despesas judiciais e extrajudiciais, bem como, despesas cartorárias, correio e custas processuais e honorários de advogado, se for o caso, por conta do Condômino ou possuidor infrator.

Art. 124º. Ficam fazendo parte integrante e complementar desta Convenção de Condomínio, como se dela expressamente constassem, os artigos 1.331 a 1.358 do Código Civil Brasileiro, cujas disposições, por constituírem preceitos legais imperativos, serão, em caso de ocorrência das hipóteses neles citadas, fielmente cumpridas pelo Condomínio e, consequentemente, pelos Condôminos.

Art. 125º O Condomínio está ciente dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018– “LGPD”), e obriga-se a adotar todas as medidas necessárias, inclusive em relação às empresas prestadoras de serviço, para garantir, por si, os dados de todos os moradores do Condomínio, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados, e que utilizem os Dados Protegidos na extensão autorizada na referida LGPD. 

CAPÍTULO XVII – FORO

Art. 126º Fica eleito o foro da Circunscrição Judiciária de Brasília-DF, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, como o único competente para nele serem dirimidas as questões decorrentes da presente Convenção. 
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